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RESUMO 
 

Foram apresentadas algumas definições acerca de serviço ecossistêmico, valoração ambiental e a utilização de 
geotecnologias, evidenciando a crescente integração entre ciências econômicas e geociências. O aprofundamento nas 
questões que envolvem as características dos dados geográficos é imprescindível para a adequada aplicação de 
geotecnologias em processos de valoração. Há um grande potencial para a utilização e/ou desenvolvimento de 
ferramentas computacionais aptas para lidar com a complexidade envolvida na caracterização das funções 
ecossistêmicas e, consequentemente, na valoração de seus serviços ecossistêmicos. 
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ABSTRACT  

 
We presented some definitions about ecosystem service, environmental valuation and geotechnologies, highlighting the 
growing integration of economic sciences and geosciences. An in-depth knowledge on the characteristics of spatial data 
is essential for a proper application of geotechnologies in valuation processes. There is a great potential for the use 
and/or development of computational tools able to cope with the complexity involved in the characterization of 
ecosystem functions and, consequently, in the valuation of ecosystem services. 
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INTRODUÇÃO  
 

Os recentes desenvolvimentos na ciência da informação geográfica e sensoriamento remoto (SR) 
aprofundaram o entendimento de processos ecossistêmicos, principalmente através da disponibilização de 
dados espaciais e ferramentas para processá-los (RUNDELL et al., 2009). A presente análise reforça o papel 
das geotecnologias como insumo nos estudos de valoração ambiental. 

Geotecnologia tem sido considerada como uma das três “mega-tecnologias” do século XXI, juntamente com 
biotecnologia e nanotecnologia (GEWIN, 2004). Apesar de haver diferentes definições acerca de 
geotecnologia, esta pode ser entendida como um conjunto de produtos e processos relacionados à obtenção, 
manipulação e aplicação de dados geográficos. Ela envolve fotogrametria, SR, sistema de posicionamento 
(GNSS), geodésia, desenho assistido por computador, cartografia digital, sistema de informações geográficas 
(SIG), processamento digital de imagens, geoprocessamento, banco de dados espaciais, análise espacial, 
geoestatística e modelagem espacial. Porém, neste artigo foram consideradas somente as fontes de dados 
obtidos através de SR e alguns aspectos pertinentes à integração, processamento e modelagem de dados 
geográficos. 
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A principal motivação relacionada ao tema aqui abordado refere-se à necessidade crescente de integração 
entre as geociências e as ciências sociais. Em geral, análises estritas de geociências consideram apenas as 
variáveis biofísicas, ignorando as variáveis socioeconômicas que influenciam consideravelmente nas 
decisões dos agentes envolvidos. Por outro lado, análises estritamente socioeconômicas tendem a 
desconsiderar fatores biofísicos relacionados ao espaço. Ambas se complementam e são necessárias para 
uma gestão territorial satisfatória. Grande parte dos fenômenos só é suficientemente explicada e/ou prevista 
considerando-se os fatores culturais e biofísicos (bióticos e abióticos). 

Primeiramente, serão apresentados alguns conceitos relacionados aos serviços ambientais/ecossistêmicos e 
valoração ambiental. Na sequência, serão comentados alguns exemplos de valoração com aplicação de 
geotecnologias, evidenciando a integração entre ciência social aplicada (economia) e geociência. 

 
SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS 

 

Como Brown (1981) assinalou, a economia global depende, fundamentalmente, de certos ecossistemas 
básicos, como os mares, as florestas e agricultura. Quando estes recursos são gastos ou perturbados, a 
economia sofre consequências; os bens e serviços de todos os tipos tornam-se mais escassos, custando mais 
para serem produzidos ou mantidos. 

O entendimento da dinâmica dos ecossistemas requer um esforço de mapeamento das chamadas funções 
ecossistêmicas, as quais podem ser definidas como as constantes interações existentes entre os elementos 
estruturais de um ecossistema e que podem se traduzir em serviços ecossistêmicos, na medida em que 
beneficiam as sociedades humanas (ROMEIRO e MAIA, 2010). 

Neste sentido, “Serviços ambientais ou ecossistêmicos são aqueles que a natureza presta, ao absorver, 
filtrar e promover a qualidade da água; ao reciclar nutrientes e assegurar a estrutura dos solos; manter a 
estabilidade do clima, amenizando desastres como enchentes, secas e tempestades; ao garantir e 
incrementar a produção agropecuária e industrial, seja ao prover a necessária biodiversidade e diversidade 
genética para melhoria das culturas ou para fármacos, cosméticos ou novos materiais, seja 
complementando processos que a tecnologia humana não domina nem substitui, como polinização, 
fotossíntese e decomposição de resíduos” (ISA, 2008; JOHN, 2008, p. 459). 

Houve diversas propostas de classificação dos serviços ecossistêmicos. Algumas mais voltadas para projetos 
específicos ou até mesmo a operacionalização de determinados instrumentos econômicos (WALLACE, 
2007; FISHER et al., 2009; GHAZOUL et al., 2009). Mas, a classificação mais utilizada continua sendo a da 
Millennium Ecosystem Assessment1 (MEA). De acordo com MEA (2003; 2005), os recursos naturais são 
classes de bens que não são produzíveis pelo ser humano. Podem ser agrupados em: 
 

• Sustentação ou Suporte: manutenção de processos ecológicos e biológicos (ciclagem de nutrientes, 
formação de solos, produção primária etc.); 

• Regulação: serviços relacionados à manutenção de determinados fenômenos em um intervalo 
compatível com o bem-estar humano (clima, controle de poluição, conservação do solo, equilíbrio 
hidrológico, polinização, controle sanitário e epidemiológico etc.); 

• Provisão: fornecimento de matérias-primas (água, alimentos, fibras, recursos genéticos, bioquímicos, 
florestais e pesqueiros etc.); 

• Culturais: Lazer, recreação, turismo, valores estéticos e educacionais, patrimônio histórico/cultural. 

 

Costanza et al. (1997) citaram 17 serviços ecossistêmicos encontrados em todos os ecossistemas. Entre 
parênteses, está a classificação sugerida em MEA, 2003. 

                                                           
1 Avaliação Ecossistêmica do Milênio. 
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1. Formação de solo [Sustentação] 

2. Ciclagem de nutrientes [Sustentação] 

3. Regulação de gases [Regulação] 

4. Regulação climática [Regulação] 

5. Regulação de distúrbios [Regulação] 

6. Controle de erosão e de sedimentação [Regulação] 

7. Regulação de água (quantitativo) [Regulação] 

8. Tratamento de água (qualitativo) [Regulação] 

9. Controle biológico [Regulação] 

10. Refúgio (pragas, predadores e vetores) [Regulação] 

11. Polinização [Regulação e Provisão] 

12. Oferta de água [Provisão] 

13. Produção de comida [Provisão] 

14. Materiais crus e fibras [Provisão] 

15. Recursos genéticos [Provisão] 

16. Recreação [Culturais] 

17. Culturais [Culturais] 

 
 

VALORAÇÃO AMBIENTAL  
 

Em transações de mercado, normalmente são consideradas as classes de bens relacionadas à produção 
agropecuária e não são consideradas as seguintes classes de bens: recreação, paisagem, carbono, 
biodiversidade, conservação de solo e de água. Os valores mais altos de uma floresta, por exemplo, são os 
relacionados à madeira, mas especificamente no caso das florestas tropicais, a retenção de carbono, a 
biodiversidade e a recreação podem atingir valores mais altos (PEARCE e PEARCE, 2001; BANN, 2002). 

A valoração ambiental é a mensuração do valor de um recurso natural e/ou ambiental para corrigir valores 
distorcidos ou atribuir explicitamente um valor que não é reconhecido. Isto ocorre porque são bens não-
excludentes, tais como os bens públicos (não-rivais) ou de propriedade coletiva (rivais). Para estas categorias 
de bens, os consumidores não revelam suas preferências mediante transações no mercado e tendem a agir 
como oportunistas (DAILY, 1997). O próprio termo recurso pressupõe utilidade e, geralmente é classificado 
em produtos (matérias-primas, por exemplo) e serviços2. Segundo Motta (1998), existem pelo menos três 
formas de valoração ambiental, de acordo com preceitos econômicos, políticos e éticos: 
 

• Valor expresso em preferências individuais – estas preferências permitem avaliar os preços de bens e 
serviços ambientais através da criação de um mercado artificial; 

• Valor das preferências públicas (normas sociais) – como os bens e serviços ambientais são 
propriedades comuns, a avaliação social pode representar os valores adequados com relação ao meio 
ambiente; 

• Valor físico funcional do ecossistema – o sistema ecológico possui um valor intrínseco, 
independente das preferências humanas, que são baseados em leis físicas. 

 

                                                           
2 Para Randall (1972), recurso natural é produto e recurso ambiental é serviço. Para Georgescu-Roegen (1971), recurso 
é encarado como estoque (fundo) e serviço como fluxo. 
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A valoração dos serviços ecossistêmicos deve considerar a escala de produção sustentável, distribuição justa 
e alocação eficiente (COSTANZA e FOLKE, 1997) e é parte integrante do primeiro estágio do argumento 
econômico-ambiental para corrigir os vieses do sistema econômico: demonstrar que há valor econômico nos 
sistemas naturais e estimá-lo. O segundo estágio envolve o redesenho de instituições, inserindo este valor 
econômico no fluxo financeiro e nos processos de tomada de decisão (PEARCE e TURNER, 1990). 
Costanza et al. (1997) revelam que, considerando os serviços prestados por todos os biomas existentes, o 
valor anual médio estimado desses serviços é de US$33 trilhões, praticamente o dobro do PIB de toda a 
economia mundial3. 

Costanza (2008) afirma que a existência de múltiplas dimensões de valor dos recursos naturais requer a 
utilização de análises multicriteriais no processo de valoração. De acordo com Maia (2002), a natureza 
interdependente das funções ecossistêmicas faz com que a análise de seus serviços requeira a compreensão 
das interconexões existentes entre os seus componentes. Além disso, o fato de as funções e serviços 
ecossistêmicos ocorrerem em várias escalas espaciais e temporais torna suas análises uma tarefa ainda mais 
complexa. Uma disciplina isoladamente não tem condições de avaliar tudo o que está em jogo em um 
processo de valoração de um dado ecossistema ou de um serviço ecossistêmico. 

Apesar da conhecida necessidade de integração e multidiciplinaridade, as abordagens convencionais até 
então utilizadas para a valoração dos serviços ecossistêmicos enfatizam ou o sistema econômico ou os 
ecossistemas, não se preocupando com as inter-relações entre os dois sistemas (WINKLER, 2006). 

 
INTEGRAÇÃO  

 

Geoghegan et al. (1998) aprofundam questões sobre a integração entre SR e ciência social na avaliação de 
mudança no uso e cobertura da terra e afirmam que reunir funções ecológicas e comportamento humano, em 
uma mesma análise, amplia a capacidade de explicar quais fatores afetam o valor da terra e de recursos 
naturais com diferentes usos. De acordo com os autores, deve haver o esforço para integrar dados 
remotamente obtidos de uso e cobertura da terra, modelos econômicos e ecológicos, dados físicos e 
socioeconômicos. 

Parafraseando Geoghegan et al. (1998), trata-se de “pixelizar o social” e “socializar o pixel”. A socialização 
do pixel favorece representações mais realistas, previsões mais assertivas, avaliações de impactos ambientais 
(AIA’s) mais abrangentes etc. A integração de variáveis econômicas e espaciais pode torná-las mais 
representativas da realidade, permitindo maior assertividade em suas aplicações. Além disso, a consideração 
de variáveis econômicas é fundamental, principalmente porque grande parte das decisões é pautada em 
retorno financeiro. 

A integração entre ciências sociais e geociências ocorre principalmente de duas maneiras: i) adoção de 
geotecnologias como ferramenta adicional nas ciências sociais; ii) incorporação de dados e fundamentos 
socioeconômicos em geociências, principalmente em análises e modelagens nos processos de mudança de 
cobertura e uso da terra. Esta integração é bidirecional, ou seja, tanto os pesquisadores da área de geociências 
vêm incorporando dados e procedimentos oriundos das ciências sociais quanto o inverso. De acordo com 
Nogueira e Rodrigues (2007), a aplicação dos procedimentos de valoração ambiental depara-se com 
dificuldades decorrentes de concepções distintas. Profissionais de ambas as áreas de conhecimento podem 
se beneficiar mutuamente se entenderem mais detalhadamente as necessidades operacionais de cada área. 

Para a operacionalização dos instrumentos econômicos4, é necessário valorar e gerar informações 
espacializadas – área, perímetro, forma, distância, proximidade etc. Neste sentido, a aplicação de 
geotecnologias nos processos de valoração contribui na viabilização de estratégias efetivas para 
compatibilizar crescimento econômico e manutenção dos serviços ambientais (TOLLEFSON, 2009). 

A utilização de fotografias aéreas, imagens orbitais, GNSS e a manipulação em SIG são requisitos, 
principalmente, para análise de localização, levantamento básico de dados, avaliação ambiental e 
monitoramento ambiental. A utilização de SIG para valoração ambiental incrementou as análises, evitando 
suposições irreais e simplificações excessivas, tanto criticadas nas análises meramente econômicas 
(BATEMAN et al., 2003). 

                                                           
3 US$18 trilhões em 1997, na época da publicação. 
4 Programas de pagamento por serviços ambientais, por exemplo. 
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A AIA que utiliza técnicas de valoração produz resultados com alto potencial de uso prático, pois converte 
os aspectos econômicos e ambientais em uma mesma base, facilitando a avaliação e sua posterior tomada de 
decisão. De acordo com CBD (2001), os métodos de AIA efetivos deveriam incluir geotecnologias para se 
obter uma perspectiva espacial da organização e da disponibilidade destes recursos em relação a localização 
e organização de centros econômicos. As geotecnologias possibilitam a incorporação desta complexidade 
através da manipulação de diversas bases de dados de diferentes formatos, evitando excessivas 
simplificações e suposições irreais. 

O desenvolvimento de métodos objetivos – tais como SR – para realizar estimativas é desejável, 
principalmente quando os métodos tradicionais são considerados insuficientes (GHOSH et al., 2009). A 
capacidade de gerar dados em uma grade contínua – em oposição às unidades administrativas, 
tradicionalmente adotadas em pesquisas socioeconômicas – é uma grande vantagem apresentada pelos dados 
remotamente obtidos (DOLL et al., 2006). 

Uma aplicação tradicional que integra SR e economia é a utilização de imagens noturnas para análises 
socioeconômicas. Em geral, o PIB5 é correlacionado com a quantidade de energia luminosa captada nas 
imagens noturnas. Esta energia emitida é mais espacialmente explícita que qualquer dado econômico relativo 
ao PIB e pode ser observada diretamente e atualizada anualmente (SUTTON e COSTANZA, 2002). 

Young e Fausto (1998) estudaram a expansão agrícola e enfatizaram a importância da escala e da 
caracterização do objeto de estudo a ser valorado. Jin et al. (2008) vincularam índices de vegetação e 
aspectos econômicos, principalmente os relacionados à expansão de áreas agrícolas e concluíram que dados 
de SR integrados com SIG melhoram o entendimento da complexa relação espacial e socioeconômica. 

Bastian et al. (2002) utilizaram dados geográficos para medir amenidades relacionadas à recreação e beleza 
cênica de propriedade rural. Um modelo de preços hedônicos específico, com medidas geográficas, foi 
utilizado para estimar o impacto das amenidades, comparando-se com a produção agrícola. Os resultados 
indicam que o preço da terra é influenciado não somente pela produção agrícola, mas também por suas 
amenidades ambientais. As variáveis relacionadas às amenidades ambientais mais significativas incluem 
pesca esportiva, a distância da cidade e a beleza cênica. Concluem que a adoção de dados geográficos 
permitiu obter estimativas melhores de valores de amenidades ambientais do que somente a aplicação de 
técnicas hedônicas. 

Wainger et al. (2010) aprimoraram o monitoramento de infestação de ervas daninhas, utilizando um modelo 
de otimização integrado a um SIG, valorando serviços agroecossistêmicos através de custo-efetividade e, 
formalizaram processos informais de tomada de decisão, tornando os resultados mais objetivos, robustos e 
práticos. 

Para MUNIZ-MIRET et al. (1996), que avaliaram serviços ambientais em açaizeiros, a distância é uma 
variável muito importante, justificando a incorporação de geotecnologias em aplicações de valoração de 
recursos e serviços ambientais de florestas. Stone (1998) utilizou SIG e um modelo dinâmico-espacial de 
extração madeireira e projetou diversos cenários de extração e estoque de recursos florestais sob diferentes 
regimes de preços e políticas, tais como áreas protegidas, estradas, etc. O autor enfatizou o potencial de 
utilizar SIG para pesquisa em gestão aplicada, pois permitiu integrar comportamento econômico com 
aspectos ambientais. 

Rocha et al. (2000) propuseram metodologias para se estimar as distribuições de probabilidade do estoque de 
madeira comercial nas áreas de concessão. Para o estoque de madeira, programaram um modelo espacial que 
especifica o preço futuro em função de características geográficas da área (solo, vegetação, clima, distância 
do mar, altitude etc.) e de sua vizinhança. Os cartogramas que consideraram os modelos com tendência 
espacial foram mais exatos e precisos que os cartogramas que utilizaram modelos não-espaciais. 

Para Melo e Motta (2006), o gerenciamento a partir de informações geográficas viabiliza uma adequada 
caracterização dos serviços ambientais. O tamanho, forma, grau de isolamento, tipo de vizinhança e histórico 
de perturbações apresentam relações com fenômenos biológicos e, consequentemente, afetam a dinâmica dos 
fragmentos florestais. 

Mattos et al. (2007) estimaram o valor monetário das áreas de preservação permanente (APP’s), utilizando o 
Método de Valoração Contingente, obtendo a disposição a pagar. Segundo os autores, a unidade de área foi 
importante para expressar o resultado em R$/ha.ano, visando políticas de conservação e/ou recuperação. 
                                                           
5 Produto Interno Bruto. 
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Ainda em APP’s, Vilar (2009) afirmou que foi necessário usar informações geográficas – principalmente 
declividade e clima – para a estimativa de biomassa e de estoque de carbono da vegetação arbórea e da 
vegetação gramináceo-herbácea. 

Rodrigues et al. (2007) avaliaram a viabilidade de implantação de sistemas agroflorestais como 
estimuladores à restauração das áreas de Reserva Florestal Legal (RFL), compatibilizando interesses 
econômicos e ambientais. Os sistemas agroflorestais podem representar uma alternativa de estímulo 
econômico à recuperação florestal, levando à incorporação do componente arbóreo e podem ser adotados na 
recuperação de áreas de RFL’s. Além disso, podem gerar renda ao produtor graças ao consórcio agrícola. 
Sua maior ou menor viabilidade econômica irá depender de um manejo mais intensificado na área para a 
produção agrícola e de preços satisfatórios para venda no mercado.  

Brereton et al. (2008) empregaram dados desagregados em níveis local e individual para demonstrar que as 
amenidades relacionadas ao clima e condições ambientais são críticas quando analisa-se o bem-estar 
(conceito subjetivo). Fatores relacionados à localização tiveram um impacto direto na satisfação. O poder de 
análise da função de utilidade aumenta significativamente quando as variáveis ambientais são incluídas. Os 
resultados mostraram que o clima possui uma influência significativa no bem-estar, juntamente com a 
velocidade do vento, temperaturas mínimas e máximas, acesso aos meios de transporte e proximidade à 
costa, aos aeroportos, às estradas federais e aterros sanitários. A idéia-chave é a de que a dimensão espacial 
influencia sensivelmente o bem-estar, pois as variáveis espaciais apresentaram os coeficientes mais 
significativos. A geografia e o ambiente têm grande influência no bem-estar, tão importante quanto os fatores 
sócio-econômicos e demográficos mais críticos, como desemprego e status conjugal. 

The Eliasch Review (2008) afirma que a valoração de serviços e recursos florestais (principalmente 
carbono), depende de SR e SIG. Para Bateman (2009), a distribuição espacial é essencial e tal como Pagiola 
et al. (2004) concluíram, as variáveis relacionadas ao “onde” são imprescindíveis nos processos de 
valoração. 

Freitas et al. (2013) aprimoraram a modelagem de processos de transição de cobertura e uso da terra na bacia 
do Alto Uruguai através da junção de variáveis biofísicas e socioeconômicas. Analisando-se os resultados, é 
nítida a importância da análise integrada dos aspectos socioeconômicos e biofísicos para os problemas 
relacionados aos impactos ambientais negativos, principalmente os provenientes de alteração no uso e 
cobertura da terra, tais como desflorestamento, expansão agropecuária, expansão urbana, aumento da malha 
viária etc. 

Macedo et al. (2014) utilizaram modelagem dinâmica espacial para valorar os impactos ambientais 
relacionados à erosão e assoreamento em locais com expansão canavieira e constataram que seria viável a 
transferência dos custos relacionados ao desassoreamento para a implantação de uma política de pagamento 
por serviços ecossistêmicos, prevenindo os processos erosivos e reduzindo a carga de sedimentos. 

Para que os valores dos serviços prestados pelo capital natural sejam internalizados de maneira apropriada 
pelo sistema econômico, é necessário uma valoração dinâmico-integrada, que amplie o escopo dos exercícios 
valorativos até então realizados. No entanto, estas múltiplas dimensões do valor dos recursos naturais 
resultam em um número elevado de variáveis e parâmetros ecológicos, econômicos e sociais que não podem 
ser manejados sem uma ferramenta que os integre em um modelo. 

Macedo (2013) acoplou um modelo dinâmico espacial de mudança de cobertura e uso da terra com um 
modelo de cálculo de rentabilidade. Foi possível mensurar os custos evitados e custos de reposição 
relacionados aos impactos ambientais ocasionados pelas mudanças de cobertura e uso da terra. A Figura 01 
ilustra a acoplagem, demonstrando que os cenários (espaciais) gerados alimentam o modelo de valoração de 
maneira dinâmica. Desta forma, a valoração é influenciada diretamente pelas mudanças ocorridas e 
estimadas nos cenários. 
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Figura 01 - Acoplagem da valoração como um submodelo (“Valoração Arealva", em azul) do modelo de mudança de 

cobertura e uso da terra, no Dinamica EGO. 

Figure 01 - Coupling of valuation as a submodel ("Valoração Arealva", in blue) of the land use and cover change 
model, in Dinamica EGO. 

Fonte: Macedo (2013). 

 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

As características relacionadas à aquisição e processamento de dados geográficos influenciam enormemente 
nos resultados da valoração. A precisão geométrica, a resolução espacial, a resolução temporal, a qualidade 
radiométrica, a quantidade, largura e posição das bandas espectrais determinam as características de 
aquisição do dado. A correção geométrica, a correção radiométrica, o georreferenciamento, a mosaicagem, a 
interpretação, a classificação, o modo como se extrai feições e a modelagem determinam o processamento do 
dado. A definição de classes de interesse e a extração de informações como área, volume, distância, largura, 
comprimento, etc. requerem uma adequada compatibilização entre escala de trabalho e as características dos 
dados. 

Neste sentido, as geotecnologias já são partes integrantes dos processos de valoração ambiental. Isto requer 
certo esforço na formação de equipes de trabalho multidisciplinares ou mesmo uma formação voltada para a 
valoração ambiental em um sentido amplo, que incorpore as geotecnologias em seu arcabouço metodológico. 
O conhecimento em relação às geotecnologias é tão importante quanto o conhecimento dos métodos de 
valoração e do “objeto” a ser valorado. Sem esta profundidade multidisciplinar, há grandes chances de 
existirem resultados errôneos.  

A integração das várias abordagens significa a emergência de um novo paradigma transdisciplinar de 
valoração, no qual se leva em consideração os objetivos de sustentabilidade ecológica, justiça distributiva e 
eficiência econômica. Há um grande potencial para a utilização e/ou desenvolvimento de ferramentas 
computacionais aptas para lidar com a complexidade envolvida na caracterização das funções ecossistêmicas 
e, consequentemente, na valoração de seus serviços e bens ambientais. 

Embora uma metodologia completa de valoração econômico-ecológica esteja ainda em construção, os 
conhecimentos disponíveis permitem estabelecer um protocolo de procedimentos para os processos de 
valoração econômica (monetária) capaz de torná-los menos reducionistas. Certamente valorar considerando a 
dimensão espacial amplia o poder de análise e potencializa a assertividade, precisão e exatidão das 
estimativas. 
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